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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 018/2023 – SRP - RETIFICADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Processo Administrativo n°. 192307-0001 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
dos Lopes/MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 042/2018; Decreto Municipal 
054/2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

  
Término: 21/09/2023 às 07h59min. 
_____________________________________________________________________ 
 
Data da sessão: 21/09/2023 
Horário: 09h00min – Horário de Brasília. 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br   
Modo de disputa: Aberto. 
Total de páginas: 36 (trinta e seis) páginas. 
_____________________________________________________________________ 
 
Secretaria(s) interessada(s):  
*Secretaria Municipal de Comunicação Social. 
 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica, visando a prestação dos serviços de assessoria e 

consultoria de comunicação, imprensa e publicidade, marketing digital, monitoramento de mídias e 

redes sociais e desenvolvimento de plano de comunicação institucional, pelo prazo de 12(doze) 

meses, de interesse da Secretaria Municipal de Comunicação Social, do município de Santo Antônio 

dos Lopes/MA   

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto, descritas no 

Portal de Compras Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 

e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela 

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (órgão que promove a licitação) responder por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. O Pregão será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes com apoio 

técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico 

para esta licitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na plataforma Portal de 

Compras Públicas. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As propostas de preços deverão apresentar valores, de forma que já estejam incluídos todos 

os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes do fornecimento do objeto. 

5.4. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis durante o Contrato, e deverão ser ofertados 

com, no máximo duas casas decimais após a vírgula. 

5.5. O licitante deverá apresentar, para cada item, valor inferior aos valores estimados pela 

Administração. 

5.6. Quantidade a ser registrada, nunca inferior ao total previsto, dispostos no Termo de 

Referência (ANEXO I) sob pena de desclassificação. 

5.7. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante, são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração da execução dos serviços/fornecimento do objeto. 

5.8. No campo descrição detalhada do objeto ofertado, disponibilizado no sistema eletrônico, 

devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto 

(especificações etc.). 

5.9. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.13. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

5.14. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. A administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta, 

sendo facultada ao licitante a aceitação. 

5.16. Considerar-se-á que o valor do objeto após apresentado o valor ofertado pelo licitante, e os 

lances formulados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa remuneração 

sobre o fornecimento/prestação de serviços, objeto desta licitação, incluindo os tributos e demais 

despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como: fretes, encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais; despesas de transportes, locomoção, alimentação, hospedagem e quaisquer outras, 

segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às 

especificações do objeto licitado.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência.   

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

01,00 (um real). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O valor ofertado final para o item deve ser menor ou igual ao valor estimado pela 

administração para o respectivo item. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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8.9. ACEITABILIDADE: Os critérios quanto a aceitabilidade para cada item são aqueles 

previstos no Termo de Referência, (ANEXO I) deste Edital. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


         ESTADO DO MARANHÃO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

         CNPJ: 06.172.720/0001-10  

Avenida Presidente Vargas, nº466, Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA  

8 

 

PM  SAL-
MA 
Fls._______  
Servidor(a
) 
__________ 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.9, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI/SLU – Sociedade Limitada Unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista  

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas ou certidão positiva com efeito de 

negativa; 

9.9.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual. 

9.9.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual. 

9.9.7. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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9.9.8. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação 

9.9.12. A possibilidade de que se aplica o item anterior, refere-se tão somente às empresas 

enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno porte, em atendimento a Lei 

Complementar 123/2006. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente.  
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9.10.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes 

da data da sessão pública ou que seja dentro do prazo de validade constante da própria certidão. 

9.10.4.1. Em casos em que a certidão a que se refere o item anterior venha 

a ser apresentada na forma positiva, o licitante deverá apresentar, além 

do referido documento, o plano de recuperação judicial, devidamente 

aprovado. 

9.10.5. A empresa licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido 

constituída da menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o 

Balanço de Abertura devidamente registrado na forma da lei. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1.   As empresas, deverão comprovar, a qualificação técnica, além do que é exigido no termo 

de referência: 

9.11.2. O licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprovem ter o 

licitante prestado serviços similares, de maneira e satisfatória.   

9.11.3. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele 

emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

9.11.4. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma 

pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa 

proponente. 

9.11.5. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA) se reserva o direito de realizar 

diligências para comprovar a veracidade dos atestados apresentados, podendo requisitar cópias 

dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 

declarado. 

9.11.6. Os interessados em concorrer o item presente no termo de referência, deverão apresentar 

comprovação de vínculo com responsável técnico na qualidade de jornalista, devidamente 

diplomado e autorizado a exercer a função. 

9.11.6.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s), será feita 

mediante cópia do contrato social da empresa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou 

do contrato de trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro 

de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou contrato de prestação de 

serviços, em que conste o profissional como técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação 

de declaração de contratação futura do(s) profissional(is), desde que acompanhada da anuência 

do(s) mesmo(s), sob pena de inabilitação. 

9.12. DEMAIS INFORMAÇÕES CONCERNENTES 

 

9.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, 
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após a declaração do vencedor comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante de 

apresentação de justificativa. 

9.12.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.12.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.12.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.2.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF 

bem como sobre aquele(s) informado nos documentos/propostas apresentados durante a sessão, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
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15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

18.3.2. Multa de 05 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos ou recolhidos em favor do Município de Santo Antônio dos Lopes (MA), ou ainda 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

18.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.10. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2.  A impugnação DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. O edital  e seus anexos estão à disposição dos interessados no endereço: Praça Abrão 

Ferreira, S/N, Centro, Prédio da Comissão Permanente de Licitação, de 2ª a 6ª feira, no horário das 

08h00min às 12h00min, para consulta presencial, no entanto, o(s) arquivo(s) está(ão) 
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disponibilizado(s) eletronicamente nos seguintes endereços: Portal da transparência do poder 

Executivo Municipal (www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br), na plataforma de pregão eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também no sistema do Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

20.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

20.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

20.12.4. ANEXO IV – Termo de Recebimento Provisório 

20.12.5. ANEXO V – Termo de Recebimento Definitivo. 

 

Santo Antônio dos Lopes/MA, 05 de setembro de 2023. 

 

 

_________________________________ 

AFONSO PEREIRA GOMES NETO 
Secretário Municipal de Comunicação Social 

PORTARIA Nº. 012/2021-GP/SAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas/
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO 018/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. JUSTIFICATIVA 
 
1. A contratação em questão se faz necessária diante da demanda dos diversos órgãos da 
administração pública municipal, em apresentar, divulgar e registrar as atividades realizadas pelos 
seus diversos setores e secretarias municipais. 
2. Além disto, justificamos também que o poder executivo deve fornecer acesso as 
informações previstas na Lei nº. 12.527/2011, no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.  
3. A contratação da prestação de serviço em epígrafe, garantirá o conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, constantemente, das atividades pormenorizadas realizadas pela 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA. Para o cidadão, além das ações, o acesso à 
informação sobre essas ações é essencial para o exercício pleno da cidadania. 
4. A divulgação institucional é instrumento capaz de favorecer de forma significativa o acesso 
da população aos seus direitos cuidados pela atuação do Poder Executivo Municipal.  
5. Na era da informação e com a ampliação do alcance de novas mídias, a Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio dos Lopes/MA, por meio da Secretaria Municipal de Comunicação Social, tem se 
destacado ao informar a sociedade sobre os planos, projetos e resultado das políticas públicas. 
6. Essa comunicação forte, eficiente e integrada, para construção da imagem do órgão, deve 
ser disseminada e ratificada diariamente, a fim de firmar com a sociedade o compromisso, a missão 
e os valores da materializados, no âmbito da prestação dos serviços e na gestão dos investimentos 
públicos. Para tal, destaca-se a necessidade de produtos e serviços de comunicação que possam 
dar apoio à secretaria municipal de comunicação social, na concretização de suas estratégias para 
a efetiva comunicação social da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
7. Com o avanço das tecnologias de informação e comunicação e o crescimento vertiginoso 
das redes sociais nos últimos anos, se observa a participação interativa como a característica, mas 
marcante dos usuários, conectados em rede, com acesso quase ilimitado à informação e elevado 
poder de decisão. Por isso, é preciso pensar a emergência de novas formas de produção de 
comunicação das redes sociais virtuais que ofereça condições de um diálogo eficiente entre a 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, usuários e os atores sociais. 
8. Considerando que os meios de comunicação são constantemente impactados pelas 
mudanças sociais, culturais, econômicas e tecnológicas, destaca-se que as demandas dos meios 
de comunicação se fazem de forma democrática, autêntica, natural e intempestiva, motivadas por 
diversas razões e, por muitas vezes, são imediatas e complexas, procedentes de assuntos distintos, 
reforçando a necessidade de desenvolver e organizar argumentos de forma congruente e com 
linguagens adequadas às respostas desta Prefeitura Municipal. Sendo assim, importante ressaltar 
que trata-se de uma área muito sensível e dinâmica que necessita de assessoramento profissional 
constante. 
9. Ocorre que as competências atribuídas à assessoria de comunicação da prefeitura 
municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, envolvem a atuação junto aos mais diversos veículos de 
comunicação social, formadores de opinião, organizações, servidores públicos e outros públicos.  
10. Assim, a contratação em epígrafe busca empresa que detenha de experiência e domine 
técnicas modernas e eficazes de comunicação e relacionamento, certamente ampliará a capacidade 
e eficiência das ações da assessora de comunicação desta Prefeitura Municipal, cujos resultados 
trarão benefícios para todos os interessados. 
 
 
2. OBJETO 
2.1 O presente termo de referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica, visando a 
prestação dos serviços de assessoria e consultoria de comunicação, imprensa e publicidade, 
marketing digital, monitoramento de mídias e redes sociais e desenvolvimento de plano de 
comunicação institucional, pelo prazo de 12 (doze) meses, de interesse da secretaria municipal de 
comunicação social do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
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3. VALOR ESTIMADO 
3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi 
determinado com base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a 
fornecedores do ramo, por meio da ferramenta Banco de Preços e contrato. Com base em tal 
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 151.466,40 (cento e cinquenta e um mil, quatrocentos 
e sessenta e seis reais e quarenta centavos). 
 
4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
4.1 As especificações e quantitativos dos serviços a serem adquiridos, e demais exigências são as 
seguintes: 
 

ITEM CAT/SER ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 

MÉDIA DOS 
PREÇOS 
OBTIDOS 

(MENSAL) R$ 

TOTAL (ANUAL) R$ 

 

1  ***** 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA DE 
COMUNICAÇÃO, IMPRENSA E 
PUBLICIDADE, MARKETING 
DIGITAL, MONITORAMENTO DE 
MÍDIAS E REDES 
SOCIAIS(CLIPPING) E 
DESENVOLVIMENTO DE PLANO 
DE COMUNICAÇÃO 
INSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO.  

SERVIÇO 
MENSAL 

12 R$ 12.622,20 R$ 151.466,40  

TOTAL ANUAL R$ 151.466,40  

 
 
4.2. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.2.1. As quantidades anuais dos produtos e serviços, a serem realizados sob demanda, 
representam apenas estimativas e serão executadas à medida da necessidade e conveniência do 
CONTRATANTE.  
 
4.2.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
 
Assessoria e consultoria em comunicação, imprensa e publicidade 
Unidade: Assessoria/consultoria. 
Quantidade anual: 12 pacotes, 1 por mês. 
 
4.2.3. Especificações: Produção e envio de press-releases, notas, press kits, artigos, respostas a 
outros conteúdos, elaborados por meio de consulta a fontes, visando atender demandas de veículos 
de comunicação recebidas pela CONTRATADA diretamente, sob supervisão do contratante, por 
meio de contato telefônico, e-mail, presencialmente ou outros meios hábeis para recebimento de 
demandas ou repassadas à CONTRATADA pelo CONTRATANTE. 
 
4.2.4. O serviço poderá ter caráter continuado, com previsão de demanda diária, sendo que, ao fim 
de cada mês, a CONTRATADA deverá apresentar um relatório descritivo dos atendimentos 
realizados, contendo data, nome do jornalista, veículo, contato e status do atendimento. 
 
4.2.5. O atendimento envolve as etapas de apuração, pesquisa e revisão da resposta aos veículos 
de comunicação demandantes e à formadores de opinião, além da elaboração de textos jornalísticos 
e matérias para uso nos canais próprios, bem como edição geral e editorial de textos de atendimento 
à imprensa, sob a supervisão e conforme diretrizes definidas pelo CONTRATANTE, agendamento 
de entrevistas à imprensa, sob informações, para divulgação junto a imprensa, quando for 
necessário, após avaliação do contratante. 
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4.2.6. Além disso, envolve o relacionamento com a imprensa em diferentes mídias, online e off-line, 
rádio e TV, influenciadores e públicos de interesse (conforme interesse da contratante) alinhado ao 
conceito e objetivos nas áreas de atuação da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, 
e o monitoramento sobre temas afetos à imagem e à reputação da contratante. 
 
4.2.7. Dentre as atividades realizadas para o atendimento assessoria e consultoria aos veículos de 
comunicação estão: 
 

• Apoio na avaliação e análise de cenários e tendências para orientação da comunicação da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, sob a supervisão do contratante; 
 

• Apoio à assessoria de imprensa e de relações institucionais, sob a supervisão do 
CONTRATANTE; 

 

• Apoio na interação com jornalistas e públicos de relacionamento, sob demanda, para 
apresentação de pautas e promoção de divulgação institucional, sob a supervisão do 
CONTRATANTE; 

 

• Apoio na produção de textos jornalísticos para serem oferecidos a veículos de comunicação 
nacionais, estaduais e municipais (se houver), sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Produção e distribuição de press-release, notas e outros conteúdos de interesse da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Acompanhamento, sob demanda, de porta-vozes em eventos diversos em que haja 
presença de jornalistas, sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Redação de position-papers, a respeito de temas de alta complexidade e de grande 
relevância institucional, sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Cobertura de eventos/reuniões de maior complexidade e produção de conteúdo para 
divulgação, sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Apoio para a elaboração e revisão de textos, jornalísticos ou institucionais direcionados ao 
público interno ou externo, a partir de cobertura de eventos ou reuniões, realizados na sede 
da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, ou em povoados pertencentes à 
mesma, sob a supervisão do CONTRATANTE; 

 

• Apoio no planejamento e organização de coletivas para a imprensa, sob a supervisão do 
CONTRATANTE; 

 

• Atendimento à demanda de jornalistas e divulgação de informações, sob a supervisão do 
CONTRATANTE; 

 

• Além do relatório mensal, a CONTRATADA deverá enviar relatório diário (sempre que 
prestar serviços), por e-mail, ou outra forma solicitada pelo CONTRATANTE, contendo 
publicações (notas, artigos, reportagens etc.), demandas recebidas com respectivos status 
de atendimento (respondida, em apuração, em avaliação etc.), veículo solicitante (repórter, 
contato telefônico e e-mail), resposta enviada e outras informações que o contratante achar 
pertinentes. 

 
  
4.2.8. Conteúdo multimídia para relacionamento em ambientes digitais (MARKETING 
DIGITAL). 
Unidade: Post 
Quantidade anual: 480. 
Quantidade mensal: sob demanda. 
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4.2.9. Especificações: Produção e publicação de textos e posts para ambientes digitais, tais como 
mídias sociais: blogs, portais e redes sociais, a partir de pauta previamente aprovada. Envolve a 
criação do texto, edição de vídeos e imagens, tagueamento, além da inserção de links (quando 
houver necessidade). 

 
4.2.10. Sob demanda, a CONTRATADA deverá produzir conteúdo (post) para as mídias sociais 
oficiais do CONTRATANTE a partir de briefing previamente definido e aprovados. 

 
4.2.11. A produção de conteúdo pode envolver a criação, edição e revisão de texto, layout, 
ilustração, diagramação, infográficos, gráficos e tabelas, animação, vídeo, aquisição, tratamento de 
fotos e edição de imagem (foto e vídeo). As fotos e imagens poderão ser solicitadas da contratada 
ou fornecidas pelo contratante. Além disso, as atividades poderão compreender trabalhos de 
preparação de campanhas institucionais e campanhas de divulgação, tais como cartazes, pastas e 
folders e outros produtos editoriais similares. 

 
4.2.12. Os conteúdos audiovisuais poderão ser requeridos pelo CONTRATANTE nos formatos 
discriminados abaixo e poderão ser utilizados sem qualquer custo ou ônus, em quaisquer dos seus 
canais proprietários, que podem ser, além dos perfis oficiais em redes sociais (Facebook, YouTube 
ou instagram e outras que se tornarem oportunas), o seu portal na internet. 

 
4.2.13. Sob demanda, a contratada deverá apresentar: cards e imagens; infográficos estáticos ou 
dinâmicos; vídeosweb e podcasts, respeitando o quantitativo total anual, que é de 480 

 
4.2.14. Para efeito de contagem, quaisquer um dos itens listados no subitem anterior, corresponde 
a uma quantidade. 

 
4.2.15. Monitoramento de mídias e redes sociais 
Unidade: Serviço diário 
Quantidade anual, monitoramento: 12 meses. 

 
 

4.2.16. Especificações: O monitoramento propiciará informações essenciais para diagnosticar o 
cenário atual do CONTRATANTE nas mídias sociais, estimar o ideal e fundamentar as ações a 
serem realizadas em conformidade com os objetivos institucionais. Também possibilitará mensurar 
e acompanhar os resultados em tempo real e interagir com os cidadãos pela ferramenta, viabilizando 
o aprimoramento contínuo e a eficácia das ações. 

 
4.2.17. O monitoramento digital possibilitará ao CONTRATANTE o gerenciamento dos canais 
oficiais da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA nas redes sociais, identificar os 
usuários, a fim de definir estratégias de melhoria do alcance das publicações, criar metodologias de 
postagem e aumentar significativamente as possibilidades de interação com o público externo, 
proporcionando o desenvolvimento contínuo e a eficácia das ações. 

 
4.2.18. O serviço de monitoramento e análise de redes sociais, possibilitam a Prefeitura Municipal 
de Santo Antônio dos Lopes/MA, ter uma visão estratégica de seu posicionamento junto aos 
usuários da rede mundial de computadores, bem como medir e analisar o impacto das informações 
disseminadas sobre assuntos de interesse do órgão. Por meio desse monitoramento, é possível 
prever problemas e adiantar soluções para casos específicos que possam causar repercussão na 
mídia, possibilitando o esclarecimento de dúvidas de forma mais rápida. Além de medir a avaliação 
dos internautas sobre assuntos relacionados à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA. 
 
4.2.19. A prestação do serviço a ser contratado, possibilitará também à Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio dos Lopes/MA, obter informações essenciais para diagnosticar o cenário atual do 
órgão nas mídias sociais, estimar o ideal e fundamentar as ações a serem realizadas em 
conformidade com os objetivos institucionais. Além de possibilitar a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio dos Lopes/MA:  
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• Medir e analisar o impacto das informações disseminadas sobre assuntos de interesse do 
órgão; 

• Analisar os usuários, sendo possível prever problemas e adiantar soluções para casos 
específicos que possam causar repercussão na mídia, possibilitando o esclarecimento de 
dúvidas de forma célere; 

• Ter uma visão estratégica de seu posicionamento nas redes sociais; 

• Estimular a participação cidadã, o acesso à informação e o aperfeiçoamento dos processos 
de trabalho. 

 
4.2.20. Faz parte do monitoramento e análise das redes sociais e outras mídias digitais, o 
acompanhamento dos perfis do CONTRATANTE nas redes sociais, incluindo conteúdo e análise 
dos itens que necessitem de algum tipo de ação específica, tais como resposta, monitoramento, 
exclusão, alcance, das postagens, comentários, etc, bem como a análise da percepção do órgão no 
ambiente digital, mídias sociais, grupos online, blogs, portais e sites especializados, destacando 
quem são os influenciadores e temas mais comentados que servirão para orientar o 
CONTRATANTE em determinados posicionamentos. 

 
4.2.21. O monitoramento deve ser feito de forma permanente (24 horas, 7 dias por semana), dos 
perfis oficiais da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, além da indicação dos 
assuntos mais relevantes abordados pelos usuários, classificação dos registros (positivo, negativo 
e neutro), identificação das principais fontes influenciadoras e detratoras e sugestão de 
aprimoramento da comunicação com esses públicos. 

 
4.2.22. O monitoramento das menções sobre o contratante deve ser feito, em tempo real, nas mídias 
sociais próprias ou não, blogs e sites na internet. 

 
4.2.23. Também estão compreendidos nesse item as seguintes ações e especificações: 

• Análise de sentimento: classificação automática das menções monitoradas em 
(positivo, negativo ou neutro), com possibilidade de modificação manual. 

• Emissão de alertas e acompanhamento em tempo real de ondas negativas ou 
positivas. 

• Geração de alertas imediatos sobre temas com grande potencial de repercussão, 
incluindo sugestão de providências a serem tomadas no âmbito das redes sociais. 
Os alertas devem ser feitos por mensagem de whatsapp, e-mail, SMS e/ou outros 
meios de comunicação, direcionados à Secretaria Municipal de Comunicação 
Social. 
 

4.2.24. PARAMETROS A SEREM OBSERVADOS E APRESENTADOS, QUANTO AO 
MONITORAMENTO: 

 
4.2.25. Para Facebook, a contratada deverá apresentar as seguintes métricas, ao mês: 

▪ Posts da página oficial; 
▪ Interações; 
▪ Engajamento. 
▪ Número de resposta; 
▪ Usuários constantes; 
▪ Citações e menções; 
▪ Tipos de post; 
▪ Perfil do público: 

o Por sexo; 
o Por faixa etária; 
o Por estado. 

 
4.2.26. Para o Youtube, a contratada deverá apresentar as seguintes métricas, ao mês: 

▪ Total de vídeos; 
▪ Visualização de vídeos; 
▪ Tempo total visto; 
▪ Crescimento do tempo total visto; 
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▪ Relação de like e deslike; 
▪ Quantidade de inscritos; 
▪ Crescimento de inscritos; 

 
4.2.27. Para Instagram, a contratada deverá apresentar as seguintes métricas ao mês: 

▪ Publicações; 
▪ Seguidores; 
▪ Curtidas e comentários; 
▪ Visualização; 

o Quando for vídeo; 
o Dos stories publicados. 

 
4.2.28. Ao fim de cada mês, a CONTRATADA deverá apresentar um relatório analítico (quantitativo 
e qualitativo). O relatório reunirá informações sobre as bases de dados consultadas, assim como 
análise crítica sobre impacto na imagem institucional e recomendação de ações. Os relatórios 
mensais devem trazer um diagnóstico da imagem institucional nas redes sociais, com 
recomendações de ações e estratégias para lidar com as situações. 

 
4.2.29. Assessoria e consultoria para realização de plano de comunicação institucional do 
município 
Unidade: Assessoria/consultoria. 
Quantidade anual: 01. 

 
 

4.2.30. A CONTRATADA prestará serviços de assessoramento e consultoria no desenvolvimento 
do plano de comunicação institucional do município.  

 
4.2.31. O plano de comunicação consiste em um documento que estabelece os pontos necessários 
para atingir uma comunicação efetiva com o público, alcançando assim, os objetivos almejados. A 
divulgação dos conteúdos deve ser definida de acordo com as estratégias e ferramentas adotadas, 
tais como: redes sociais, portais da transparência pública, serviço de informação ao cidadão entre 
outros. 

 
4.2.32.  As tarefas de rotina consomem muito tempo, o que impede o planejamento da política de 
comunicação da instituição. No atual momento de modernização da gestão pública, é fundamental 
a criação de um plano de comunicação para órgãos públicos, com a divulgação eficiente das 
informações, atendendo às necessidades do cidadão, cumprindo as exigências dos órgãos de 
controle quanto à transparência, lei de acesso à informação e acessibilidade digital. 

 
4.2.33. A CONTRATADA prestará serviços de assessoramento e consultoria na elaboração do plano 
de comunicação institucional do município de Santo Antônio dos Lopes/MA, de modo que, para a 
realização deste, alguns pontos devem ser observados: 
 

• Elaboração de cronograma de execução com todas as estratégias que serão 
convertidas em ações; 
 

• Definição dos objetivos; 
 

• Definição do público-alvo, analisando o comportamento, idade, classe social, a fim 
de elaborar mensagens simples, criativas e objetivas para ter melhor alcance; 

 

• Mapeamento dos canais mais efetivos – portal, redes sociais e/ou veículos 
tradicionais, por exemplo. 

 

•  Demais serviços necessários a perfeita elaboração do plano de comunicação 
institucional. 
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4.2.34. Jornada de trabalho do responsável técnico 
 
4.2.34.1. Em regra, a empresa contratada deverá manter o profissional técnico in loco (prefeitura), 
cuja jornada de trabalho não excederá ao total de 05 (cinco) horas diárias. Todavia, uma vez que o 
planejamento da semana apresente possibilidade de trabalho à distância, o responsável técnico 
poderá trabalhar em home office, desde que haja comunicação com antecedência e aprovação por 
parte da Secretaria Municipal de Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 
Lopes/MA. 
 
4.2.34.2. Conforme detalhamento descrito neste termo de referência, muitas atividades serão 
realizadas presencialmente, deste modo, o desenvolvimento dos trabalhos e a proximidade do 
órgão, das secretarias e eventuais acontecimentos, terão suas necessidades resolvidas de forma 
mais célere. 
 
4.2.35 Equipamentos e dispositivos. 
 
4.2.35.1. A CONTRATADA, deverá fazer uso de equipamentos próprios para capitação de áudio, 
vídeo imagens, bem como software, para edição. 
 
4.2.35.2. Os equipamentos deverão ser de alta qualidade, visando atender no mínimo ao padrão de 
qualidade exigido para as mídias sociais e demais plataformas citadas neste termo de referência. 
 
4.2.35.3. Câmera para captação de vídeo, microfone, aparelho para captação de áudio, 
computadores para edições, programas, acessórios para iluminação, cabos fios e demais 
equipamentos e dispositivos são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não havendo, 
portanto, a necessidade de compra de equipamentos por parte da CONTRATANTE. 
 
5. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos 
serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 
da respectiva Ordem de serviço e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão 
Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede 
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão 
Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de 
Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF; Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. O 
pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

5.2 - O pagamento será feito em favor da empresa devidamente contratada, através de ordem ou 
transferência bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
emitido pela Secretaria Requisitante. 

5.3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante, 
acompanhada das Certidões listadas no subitem 5.1, acima.     

5.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo 
Recebimento. 
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5.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde 
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

5.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, 
sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

5.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

5.8 - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por cento) 
ao mês, “pro rata die”.  

5.9. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá 
desconto proporcional. 

5.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Serviços, devendo ser 
efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 5 deste Termo. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”. 

7. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: 

7.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

7.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* 
,xx) 

7.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas 
decimais, desprezando-se a fração remanescente.  

7.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase 
de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração 
Pública Municipal. 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital de Licitação deverá exigir 
a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

8.1.1 No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto 
deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 
forneceu ou está fornecendo, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos 
do presente Termo. 

8.2 Os interessados em concorrer o item presente no termo de referência, deverão apresentar 

comprovação de vínculo com responsável técnico na qualidade de jornalista, devidamente 

diplomado e autorizado a exercer a função. 

8.2.1 A comprovação do vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s), será feita mediante 

cópia do contrato social da empresa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do 

contrato de trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de 

Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, ou contrato de prestação de 

serviços, em que conste o profissional como técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação 

de declaração de contratação futura do(s) profissional(is), desde que acompanhada da anuência 

do(s) mesmo(s), sob pena de inabilitação. 

9. ADJUDICAÇÃO 

9.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO.  

9.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ÓRGÃO:                                        12 – Sec. Mun. de Comunicação Social 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:       12.01 – Sec. Mun. de Comunicação Social 
FUNÇÃO:                                       24 - Comunicação 
SUB-FUNÇÃO:                              131 – Comunicação 
PROGRAMA:                                 0037 – Gestão de Política da Administração Geral 
PROJETO ATIVIDADE:                 2.063 – Manut. e Func. da Sec. Mun. de Comunicação Geral 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:  3.3.90.39.00 – Outros serv. Terc. Pessoa jurídica 
FONTE DE RECURSOS:               1500000000 – Recursos não vinculados de impostos 
 
11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  

11.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

11.1.1. Fornecer a contratada todos os acessos no que diz respeito a marketing ou monitoramento; 

11.1.2. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

11.1.3. Vetar o emprego de qualquer plataforma que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA. 

11.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

11.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

11.1.6. Preencher e enviar a Ordem de serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos 
neste Termo de Referência; 

11.1.7. Receber os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

11.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer serviços executado fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 

11.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro 
dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

11.1.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos Serviços. 

11.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 
previstas no Edital e Contrato: 

11.2.1. Realizar as atividades, objeto deste contrato, de acordo com as melhores técnicas e com 
pessoal capacitado.  

11.2.2. Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par do 
andamento do projeto, prestando-se todas as informações necessárias.  

11.2.3. Corrigir eventuais problemas de funcionamento; 

11.2.4. O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições expressadas no edital, anexos e termo 
de contrato.  

11.2.5. Manter sigilo absoluto das informações processadas.  

11.2.6. Fornecer os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, 
não podendo nunca ser inferior a esta; 

11.2.7. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços 
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

11.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 
relação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 
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11.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato; 

11.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

11.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, 
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor 
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 
convocatório e do contrato. 

11.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços 
empregados que julgar inadequados; 

11.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

11.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo 
de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 

11.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à prestação dos serviços, tais como frete, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

11.2.17. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência 
do contrato. 

11.2.18. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade 
Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade 
relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 

12. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

12.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 
regulamenta o processo de aquisições/prest. de serviços para a Administração Pública, Lei nº 8.666 
de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante, 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a prestação dos serviços 
descritos neste planejamento; 

12.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 
pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório 
na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

12.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito 
de serviços comuns, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes 
para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido/ prestado, 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

12.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na 
forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

13. DO CONTRATO  
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13.1 O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará 
vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante 
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência. 

13.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, devidamente 
fundamentado no art. 9º da Lei nº 10.520/02, a administração convocará a empresa arrematante do 
item, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da convocação, para celebração do contrato. 

13.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 13.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

13.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa 
licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

13.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 

13.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante, independentemente de 
qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada deixe de cumprir com quaisquer 
das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no 
edital desta licitação. 

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. Quaisquer alterações que venham a ser realizadas, seguirão as diretrizes descritas nas leis 
federal nº. 8.666/93; Lei Federal nº. 10.520/02 e demais legislações pertinentes. 

15. DAS SANÇÕES 

15.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de 
empenho, não celebrar o contrato, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a 
ampla defesa, ficará impedido de licitar no Município de Santo Antônio dos Lopes/MA pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:  

15.2.1 Multa de:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega 
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;  

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias 
úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade inferior ao exigido. 
Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, 
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do objeto, por 
período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 15.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida;  

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida. 
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15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Santo Antônio 
dos Lopes poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.  

15.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela Contratante.  

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de 
cobrança judicial.  

15.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação.  

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada.  

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  

15.9 No caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do registro 
cadastral municipal e SICAF, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 
legais.  

15.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 

15.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as multas 
que lhe tenham sido aplicadas. 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 
para esse fim. 

16.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da 
Lei nº 8.666/93. 

16.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, 
ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 

16.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços fornecidos 
diretamente por servidor designado. 

16.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

17. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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17.1. Os serviços deverão ter garantia de funcionamento contemplando todas as exigências 
previstas no Presente Termo. 

18. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

18.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada 
pela legislação vigente, em especial às luz da Lei nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, da Lei nº 
8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

18.1.1.  Habilitação jurídica; 

18.1.2.  Regularidade fiscal e trabalhista; 

18.1.3.  Qualificação técnica (conforme disposições contidas no item 8); 

18.1.4.  Qualificação econômico-financeira; 

18.1.5.  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

19. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

19.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº. 10.520/2002, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 054/2018, Lei Complementar nº. 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, subsidiariamente na Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 

AO 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES/MA 

Praça Abraão Ferreira, n° s/n, Centro - Santo Antônio dos Lopes/MA. 

 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

1. Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 018/2023, 
cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica, visando a prestação dos serviços de assessoria e 
consultoria de comunicação, imprensa e publicidade, marketing digital, monitoramento de mídias e 
redes sociais e desenvolvimento de plano de comunicação institucional, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, de interesse da secretaria municipal de comunicação social do município de Santo Antônio 
dos Lopes/MA, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a 
formular a seguinte proposta: 

AS INFORMAÇÕES ABAIXO SÃO INDISPÉNSÁVEIS 

DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: MUNICÍPIO: UF: 

TELEFONE COMERCIAL: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DE ATA E CONTRATO 

NOME COMPLETO 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: MUNICÍPO: UF: 

TELEFONE: E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, MARCA/FABRICANTE E 
PREÇOS). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

PREÇOS R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

      

      

   Valor Total R$ ......  
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2. Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional (Real 
– R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serrão prestados 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e 
aceitamos em todos os seus termos. 

4. O prazo de validade desta proposta é de _______(___________________), dias, contados da 
data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 018/2023. 

5. Declaro que os serviços serão iniciados no prazo máximo de ______ (__________), contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento/prestação. 

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) itens(s) rejeitado(s), na hipótese de não 
conformidade com as especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência, quando do seu 
recebimento provisório, no prazo de até ______(_____________), contados a partir da 
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante. 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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ANEXO III 
TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO, DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXX E A EMPRESA XXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, inscrita no C.N.P.J (MF) sob o n. 
XX.XXX.XXX/XXXX-/XX por intermédio do(a) Secretaria ...................................., com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado, neste ato 
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 
CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item Descrição Und Quant 

Preço R$ 

Unitário Total 

01 ................   
  

  VALOR TOTAL R$............. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável 

na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, 

classificada conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 
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Órgão     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Unidade Orçamentária     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Sub-Função           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Programa           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Projeto Atividade           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Classificação 
Econômica 

          xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fonte de Recurso           xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

5. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

5.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital;  

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços/fornecimento sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da Município de Santo Antônio dos Lopes/MA, e demais meios os quais forem 

necessários, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes/MA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 2  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2023 
 

ANEXO IV 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

REFERÊNCIA: Processo nº XXXX/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 
018/2023 

CONTRATADA:___________________ 

OBJETO:________________________ 

 
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 

Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO da entrega dos itens, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao 
disposto no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993: 

 

Item Especificação Quant 
Valor 

Unitário  
Valor Total  

     

A xxxxxxxxxxxxxx declara ter recebido a prestação dos serviços descritos, a fim de 
proceder a avaliação criteriosa, verificando a sua conformidade com as especificações 
descritas no Termo de Referência, ANEXO I do Pregão e com a Proposta de Preços da 
Empresa. 

E, assim, expede-se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),      de              de  2023. 

 Assinaturas:  

xxxxxx 

Secretária de .................... 

 xxxxxx 

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento) 

 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 018/2023 
ANEXO V 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

REFERÊNCIA: Processo nº xxx/2023 

LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 
018/2023 

CONTRATADA: ____________________ 

OBJETO:___________________________  

 

A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por meio da Secretaria 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxx, vem, através do presente Termo, formalizar o 
RECEBIMENTO DEFINITIVO declara ter recebido a prestação dos serviços descritos, 
objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal n.º 
8.666/1993, fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativo ao pagamento 
do objeto. 

 
Certifica-se que, até a presente data, os itens apresentados  pela Empresa 

_______________ atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo 

gasto de R$ ____________ (_______________), mediante as respectivas notas 

fiscais/faturas. 

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa
  

E, assim, concluído o a prestação dos serviços de locação do objeto (itens 
constantes da Ordem de prestação de serviços/fornecimento nº. _______), expede-se este 
Termo de Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza 
os legítimos efeitos de direito. 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES (MA),      de              de  2023. 

Assinaturas: 

xxxxxx 

Secretária de ................ 

xxxxxx 

(Comissão responsável pelo recebimento) 

xxxxxx 

Representante Legal da Empresa 

 
 

 

 


